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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 149/2020 
 
 
 
PROAD: 23320/2020 
INTERESSADO: TRT/24ª Região  
ASSUNTO: PJe-CNJ - ATO NORMATIVO 0008357-32.2019.2.00.0000 
Assunto - RESOLUÇÃO CNJ Nº 343/2020 - Institui cond ições 
especiais de trabalho para magistrados(as) e servid ores(as) com 
deficiência, necessidades especiais ou doença grave  ou que 
sejam pais ou responsáveis por dependentes nessa me sma condição 
e dá outras providências. 
AUTORIDADE REQUERIDA: Eg. Tribunal Pleno 
 
 
  O Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 24ª 
Região, na 13ª Sessão Administrativa Extraordinária  
(TELEPRESENCIAL), realizada em 02 de dezembro de 20 20, sob a 
Presidência do Desembargador Nicanor de Araújo Lima , com a 
presença dos Desembargadores Amaury Rodrigues Pinto  Junior 
(Vice-Presidente), André Luís Moraes de Oliveira, J oão de Deus 
Gomes de Souza, Marcio Vasques Thibau de Almeida, N ery Sá e 
Silva de Azambuja e João Marcelo Balsanelli, bem co mo com a 
presença da representante do Ministério Público do Trabalho da 
24ª Região, Procuradora Cândice Gabriela Arosio. Au sente, por 
motivo justificado, o Desembargador Francisco das C . Lima 
Filho, 
 
 

CONSIDERANDO que a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocol o 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março  de 2007, 
foi ratificada pelo Estado Brasileiro com equivalên cia de 
emenda constitucional, por meio do Decreto Legislat ivo nº 186, 
de 9 de julho de 2008, e foi promulgada pelo Decret o nº 6.949, 
de 25 de agosto de 2009; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 prevê 
como um dos fundamentos do Estado Democrático de Di reito a 
dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e como os  objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil a co nstrução de 
uma sociedade livre, justa e solidária, bem como a promoção do 
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sex o cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º , I e IV); 

CONSIDERANDO que a Lei n. 13.146/2015 (Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência) que estabele ce que a 
pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de l ivre escolha 
e aceitação, em um ambiente acessível e inclusivo, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas (art. 34), s endo 
finalidade primordial das políticas públicas de tra balho e 
emprego promover e garantir condições de acesso e d e 
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permanência da pessoa com deficiência no campo de t rabalho 
(art. 35). 

CONSIDERANDO o que a Resolução CNJ n. 230/2016 que 
orienta a adequação das atividades dos órgãos do Po der 
Judiciário e de seus serviços auxiliares às determi nações 
exaradas pela Convenção Internacional sobre os Dire itos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo  e pela Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência po r meio, 
dentre outras medidas, da convolação em resolução a  
Recomendação CNJ n. 27/2009 e da instituição de Com issões 
Permanentes de Acessibilidade e Inclusão.  

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar 
internamente a Resolução CNJ n. 343/2020, que insti tui 
condições especiais de trabalho para magistrados(as ) e 
servidores(as) com deficiência, necessidades especi ais ou 
doença grave ou que sejam pais ou responsáveis por dependentes 
nessa mesma condição e dá outras providências.  

 
RESOLVEU, por unanimidade, regulamentar, no âmbito do 

Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, as con dições 
especiais de trabalho para magistrados(as) e servid ores(as) com 
deficiência, necessidades especiais ou doença grave  ou que 
sejam pais ou responsáveis por dependentes nessa co ndição e dá 
outras providências: 

 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º Ficam instituídas, no âmbito do Tribunal 

Regional do Trabalho da 24ª Região (TRT24), as cond ições 
especiais de trabalho para magistrados(as) e servid ores(as) com 
deficiência, necessidades especiais ou doença grave  ou que 
sejam pais ou responsáveis por dependentes nessa co ndição. 

 
Art. 2º Para efeitos deste ato normativo, considera -

se: 
 
I – pessoa com deficiência:  
 
a) aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em iguald ade de 
condições com as demais pessoas (art.2º da Lei n. 1 3.146/2015); 

 
b) aquela com transtorno do espectro autista (art. 

1º, §2º, da Lei n. 12.764/2012); 
 
II – doença grave: aquelas enquadradas no artigo 18 6, 

I, e § 1º, da Lei 8.112/1990, no art. 6º, XIV, de L ei n. 
7.713/1988 e no art. 30, §2º, da Lei n. 9.250/1995e  outras que 
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a lei enquadrar como doença grave, com base na medi cina 
especializada. 

 
Art. 3º As condições especiais de trabalho poderão 

ser concedidas a casos não previstos no art. 2º por  deliberação 
do Presidente do TRT24, mediante apresentação de laudo técnico 
ou de equipe multidisciplinar, homologado por junta  oficial em 
saúde.  

 
 

CAPÍTULO I 
DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO 

 
Art. 4º. Constituem condições especiais de trabalho : 
 
I – designação provisória para atividade fora da 

unidade de lotação do(a) magistrado(a) ou do(a) ser vidor(a), de 
modo a aproximá-los do local de residência do(a) fi lho(a) ou 
do(a) dependente legal com deficiência, assim como do local 
onde são prestados a si ou aos seus dependentes ser viços 
médicos, terapias multidisciplinares e atividades p edagógicas; 

 
II – apoio à unidade judicial de lotação ou de 

designação de magistrado(a) ou de servidor(a), que poderá 
ocorrer por meio de designação de juiz auxiliar com  jurisdição 
plena, ou para a prática de atos processuais especí ficos, pela 
inclusão da unidade em mutirão de prestação jurisdi cional e/ou 
pelo incremento quantitativo do quadro de servidore s; 

 
III – concessão de jornada especial, nos termos da 

lei; 
 
IV – exercício da atividade em regime de 

teletrabalho, sem acréscimo de produtividade de que  trata 
a Resolução CNJ n. 227/2016. 

 
V – concessão do trabalho por produtividade, nos 

termos da Portaria TRT/GP/DG n. 164/2018. 
 
§1º Para fins de concessão das condições especiais de 

trabalho, deverão ser considerados o contexto e a f orma de 
organização da família, a necessidade do compartilh amento das 
responsabilidades, a participação ativa dos pais ou  
responsáveis legais, com o objetivo de garantir a c onstrução de 
um ambiente saudável e propício ao crescimento e ao  bem-estar 
de seus(as) filhos(as) ou dependentes, bem assim de  todos os 
membros da unidade familiar. 

 
§2º A existência de tratamento ou acompanhamento 

similar em outras localidades diversas ou mais próx imas daquela 
indicada pelo requerente não implica, necessariamen te, 
indeferimento do pedido, uma vez que caberá ao magi strado ou 
servidor, no momento do pedido, explicitar as quest ões fáticas 
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capazes de demonstrar a necessidade da sua permanên cia em 
determinada localidade, facultando-se ao Presidente  do TRT24 a 
escolha da unidade que melhor atenda ao interesse p úblico, 
desde que não haja risco à saúde do magistrado ou d o servidor, 
de seu filho ou dependente legal. 

 
§3º A condição especial de trabalho não implicará 

despesas para o TRT24. 
 
§4º O(a) magistrado(a) em vitaliciamento e o(a) 

servidor(a) em estágio probatório, atendidas as dis posições 
deste ato normativo e da Resolução CNJ n. 343/2020,  poderão se 
beneficiar de qualquer uma das condições especiais de trabalho 
previstas neste ato normativo, inclusive o regime d e 
teletrabalho. 

 
§5º Para os fins deste ato normativo, não se aplica m 

as limitações percentuais de 30% para o teletrabalh o, prevista 
no art. 3º, IV, da Portaria TRT/GP/DG n. 107/2018 e  no art. 5º, 
II, da Resolução CSJT n. 151/2015, e de 50% para tr abalho por 
produtividade, estabelecida no art. 2º, §3º, da Por taria 
TRT/GP/DG n. 164/2018.  

 
Art. 5º O(a) magistrado(a) em regime de teletrabalh o 

realizará audiências e atenderá às partes e a seus patronos por 
meio de videoconferência ou de outro recurso tecnol ógico, com 
uso de equipamentos próprios ou, em havendo possibi lidade, com 
equipamentos fornecidos pela unidade jurisdicional em que atua. 

 
§1º O(a) magistrado(a) em condição especial de 

trabalho de que trata a Resolução CNJ n. 343/2020 p oderá ser 
designado para atuar no âmbito do “Juízo 100% Digit al”, 
previsto na Resolução CNJ n. 345/2020, durante o pe ríodo em que 
o TRT24 fizer a adesão a sua implementação, tendo p referência 
nessa designação.  

 
§2º No caso de comprovada inviabilidade de realizaç ão 

de audiência por videoconferência ou outro recurso tecnológico, 
será designado(a) magistrado(a) para auxiliar o Juí zo, 
presidindo o ato. 

 
 

CAPÍTULO II 
DO REQUERIMENTO E INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

 
Art. 6 º O(a) magistrado(a) e o(a) servidor(a) com 

deficiência, necessidades especiais ou doença grave , ou que 
tenham filhos(as) ou dependentes legais nessa condi ção, 
conforme se demonstrar necessário, poderão requerer , 
diretamente ao Presidente do TRT24, uma ou mais con dições 
especiais de trabalho, independentemente de compens ação laboral 
posterior e sem prejuízo da remuneração. 
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§1º O requerimento deverá enumerar os benefícios 
resultantes da inclusão do(a) magistrado(a) ou do(a ) 
servidor(a) em condição especial de trabalho para s i ou para 
o(a) filho(a) ou o(a) dependente legal com deficiên cia, 
necessidades especiais ou doença grave, devendo ser  acompanhado 
por justificação fundamentada. 

 
§ 2º O requerimento deverá ser instruído com laudo 

técnico, o qual será submetido à avaliação e homolo gação de 
perícia técnica ou de equipe multidisciplinar desig nada pelo 
TRT24, facultado ao requerente indicar profissional  assistente. 

 
§ 3º A avaliação da deficiência será biopsicossocia l, 

realizada por equipe multiprofissional e interdisci plinar e 
considerará, nos termos da Resolução CNJ n. 230/201 6 (art.18): 

 
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do  

corpo; 
 
II - os fatores socioambientais, psicológicos e 

pessoais; 
 
III - a limitação no desempenho de atividades; e 
 
IV - a restrição de participação. 
 
§4º No caso de pedido de concessão de teletrabalho ou 

trabalho por produtividade, o requerimento deverá t ambém ser 
instruído com os documentos previstos no art. 5º da  Portaria 
TRT/GP/DG n. 107/2018 e no art. 4º, §2º, da Portari a TRT/GP/DG 
n. 164/2018. 

 
§ 5º Quando não houver possibilidade de instrução d o 

requerimento com laudo técnico prévio, o(a) requere nte, ao 
ingressar com o pedido, poderá solicitar que a perí cia técnica 
seja realizada pelo serviço médico do TRT24, facult ada, caso 
necessário, a solicitação de cooperação de profissi onais 
vinculados a outras instituições públicas, observad o o §3º 
deste artigo. 

 
§ 6º O laudo técnico deverá, necessariamente, atest ar 

a gravidade da doença ou a deficiência que fundamen ta o pedido, 
bem como informar: 

 
a) se a localidade onde reside ou passará a residir  o 

paciente, conforme o caso, é agravante de seu estad o de saúde 
ou prejudicial à sua recuperação ou ao seu desenvol vimento; 

 
b) se, na localidade de lotação do(a) magistrado(a)  

ou do(a) servidor(a), há ou não tratamento ou estru tura 
adequados; 
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c) se a manutenção ou mudança de domicílio pleitead a 
terá caráter temporário e, em caso positivo, a époc a de nova 
avaliação médica. 

 
§7º Para casos não previstos no art. 2º deste ato 

normativo, poderão ser requeridas condições especia is de 
trabalho mediante apresentação de laudo técnico ou de equipe 
multidisciplinar, que será submetido à avaliação e homologação 
de junta oficial em saúde, observado o §3º deste ar tigo e 
facultado ao requerente indicar profissional assist ente. 

 
§8º Em todos os casos, o(a) magistrado(a) e o(a) 

servidor(a) deverá utilizar o formulário de requeri mento anexo 
a este ato normativo. 

 
Art. 7º Faculta-se ao Gabinete de Gestão de Saúde e  

Programas Assistenciais(GGSPAS) solicitar do(a) req uerente a 
apresentação de documentos médicos e exames complem entares. 

 
Art. 8º Após realizada a perícia técnica e a 

instrução processual, o GGSPAS encaminhará o feito para à CPAI 
-Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão d o TRT24 
(art. 12 da Resolução CNJ n. 230/2016), a fim de qu e seja 
exarado parecer. Após o parecer da CPAI, o requerim ento será 
encaminhado para análise e deliberação do President e do TRT24. 

 
 

CAPÍTULO III 
DO ACOMPANHAMENTO 

 
Art. 9º O GGSPAS fará o acompanhamento da manutençã o 

das situações fáticas que autorizaram a concessão d as condições 
especiais de trabalho previstas no art. 4º deste at o normativo. 

 
§1º Para fins de manutenção das condições especiais  

de trabalho, o magistrado(a) ou o servidor(a) benef iciado(a) 
deverá apresentar, anualmente, laudo médico que ate ste a 
permanência da situação que deu ensejo à concessão.  

 
§2º O(a) magistrado(a) e o(a) servidor(a) deverão 

comunicara o GGSPAS e à autoridade competente a que  são 
vinculados, no prazo de cinco dias, qualquer altera ção no seu 
quadro de saúde ou no de filho(a) ou dependente leg al com 
deficiência, necessidade especial ou doença grave q ue implique 
cessação da necessidade de trabalho no regime de co ndição 
especial. 

 
§3º No caso de alteração das situações fáticas que 

motivaram a concessão de condições especiais de tra balho, o 
GGSPAS providenciará a avaliação por perícia médica  ou por 
equipe multidisciplinar e encaminhará o requeriment o à CPAI 
para parecer. Após a juntada do parecer pela CPAI, o processo 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 

 
 

 

 

 7 

administrativo será encaminhado ao Presidente do TR T24, para 
deliberação. 

 
Art. 10 Cessada a condição especial de trabalho, 

aplica-se o disposto no art. 18 da Lei n. 8.112/199 0, em caso 
de necessidade de deslocamento do magistrado ou do servidor que 
implicar em alteração de município. 

 
 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO 

 
Art. 11 O TRT24, por meio da CPAI e da Escola 

Judicial do TRT24, fomentará a ções formativas, de 
sensibilização e de inclusão voltadas aos(às) magis trados(as) e 
servidores(as) com deficiência, necessidades especi ais ou 
doença grave, ou que tenham filhos ou dependentes l egais na 
mesma condição.  

 
 
Art. 12 A Escola Judicial do TRT24 promoverá cursos 

voltados ao conhecimento e à reflexão sobre questõe s relativas 
às pessoas com deficiência e seus direitos, para ef eitos de 
cumprimento do art. 7º, da Resolução CNJ n. 343/202 0, com o 
apoio e cooperação da CPAI do TRT24 (art. 10 da Res olução CNJ 
n. 230/2016).  

 
 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 13 O(a) magistrado(a) ou servidor(a) laborando  

em condição especial de trabalho participará das su bstituições 
automáticas previstas em regulamento do TRT24, 
independentemente de designação, bem como das escal as de 
plantão, na medida do possível. 

 
Parágrafo único. A participação em substituições e 

plantões poderá ser afastada, de maneira fundamenta da, 
expressamente especificada nas condições especiais,  a critério 
do TRT24. 

 
Art. 14 A concessão de qualquer das condições 

especiais previstas neste ato normativo não justifi ca qualquer 
atitude discriminatória no trabalho, inclusive no q ue diz 
respeito à concessão de vantagens de qualquer natur eza, remoção 
ou promoção na carreira, bem como ao exercício de f unção de 
confiança ou de cargo em comissão, desde que atendi das as 
condicionantes de cada hipótese. 

 
Art. 15 A condição especial de trabalho deferida ao  

magistrado(a) ou ao servidor(a) não será levada em consideração 
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como motivo para impedir o regular preenchimento do s cargos 
vagos da unidade em que estiverem atuando. 

 
Art. 16 Os casos omissos serão decididos pelo 

Presidente do TRT24. 
 
Art. 17 Esta resolução entra em vigor na data de su a 

publicação. 
 
 
 
 
 

NICANOR DE ARAÚJO LIMA 
Desembargador Presidente 
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ANEXO 
 

REQUERIMENTO DE CONDIÇÃO ESPECIAL DE TRABALHO 
 

 
Magistrado/Servidor: 

Unidade/Lotação: 

Gestor: 

I. Enquadramento:  

( ) Magistrado/servidor com deficiência (art.2º da 
Lei n. 13.146/2015) ou com transtorno do espectro  
autista (art. 1º, §2º, da Lei n. 12.764/2012) ; 

( ) Magistrado/servidor genitor(a) ou responsável 
por dependente legal na condição de pessoa com 
deficiência (art.2º da Lei n. 13.146/2015) ou com transtorno 
do espectro autista (art. 1º, §2º, da Lei n. 12.764/2012) ;  

( ) Magistrado/servidor com doença grave 
enquadrada no artigo 186, I, e § 1º, da Lei 8.112/1 990,no 
art. 6º, XIV, de Lei n. 7.713/1988 e no a rt. 30, §2º, da 
Lei n. 9.250/1995. 

( ) Magistrado/servidor genitor(a) ou responsável 
por dependente legal com doença grave enquadrada no artigo 
186, I, e § 1º, da Lei 8.112/1990,no art. 6º, XIV, de Lei 
n. 7.713/1988 e no art. 30, §2º, da Lei n. 9.250/19 95.  

( ) Outro caso não especificado nos itens  
anteriores (descrevê-lo abaixo ): 

 
 
 
 
 
II. Requerimento: 

 

 

 

 

 

 

III. Condições especiais de trabalho: 

(  ) designação provisória para atividade fora da 
unidade de lotação do(a) magistrado(a) ou do(a) 
servidor(a), de modo a aproximá- los do local de residência 
do(a) filho(a) ou do(a) dependente legal com defici ência, 
assim como do local onde são prestados a si ou aos seus  
dependentes serviços médicos, terapias multidisciplinares e 
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atividades pedagógicas; 
(  ) apoio à unidade judicial de lotação ou de 

designação de magistrado(a) ou de servidor(a), que poderá  
ocorrer por meio de designação de juiz auxiliar com  
jurisdição plena, ou para a prática de atos process uais  
específicos, pela inclusão da unidade em mutirão de 
prestação jurisdicional e/ou pelo incremento quantitativo 
do quadro de servidores; 

(  ) concessão de jornada especial, nos termos da 
lei; 

( ) exercício da atividade em regime de 
teletrabalho, sem acréscimo de produtividade de que trata 
a Resolução CNJ n. 227/2016; 

(  ) concessão do trabalho por produtividade, nos  
termos da Portaria TRT/GP/DG n. 164/2018. 

 
IV. Benefícios resultantes da inclusão do(a) 

magistrado(a) ou do(a) servidor(a) em condição especial de 
trabalho (justificação fundamentada) : 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

V. Instrução do pedido: 

• Laudo técnico que ateste :  

a) o enquadramento da situação justificadora do 
pedido de condições especiais de trabalho; 

b) gravidade da doença ou a deficiência que 
fundamenta o pedido; 

c) a necessidade do deferimento das condições  
especiais de trabalho requeridas;  

d) se a localidade onde reside ou passará a 
residir o paciente, conforme o caso, é agravante de  seu  
estado de saúde ou prejudicial à sua recuperação ou  ao seu  
desenvolvimento; 

e) se, na localidade de lotação do(a) 
magistrado(a) ou do(a) servidor(a), há ou não trata mento ou  
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estrutura adequados; 

f) se a manutenção ou mudança de domicílio  
pleiteada terá caráter temporário e, em caso positivo, a 
época de nova avaliação médica. 

• Quando não houver possibilidade de instrução 
do requerimento com laudo técnico prévio, o(a) requerente, 
ao ingressar com o pedido, poderá solicitar que a p erícia  
técnica seja realizada pelo serviço médico do TRT24 .  

• No caso de pedido de concessão de 
teletrabalho ou trabalho por produtividade , o requerimento  
deverá também ser instruído com os documentos previstos no 
art. 5º da Portaria TRT/GP/DG n. 107/2018 e no art. 4º, 
§2º, da Portaria TRT/GP/DG n. 164/2018. 

VI. Observações importantes: 

• Para fins de concessão das condições  
especiais de trabalho, deverão ser con siderados o contexto 
e a forma de organização da família, a necessidade do 
compartilhamento das responsabilidades, a participa ção  
ativa dos pais ou responsáveis legais, com o objetivo de 
garantir a construção de um ambiente saudável e pro pício ao  
crescimento e ao bem-estar de seus(as) filhos(as) o u 
dependentes, bem assim de todos os membros da unidade 
familiar.  

• A existência de tratamento ou acompanhamento 
similar em outras localidades diversas ou mais próx imas  
daquela indicada pelo requerente não implica, 
necessariamente, indeferimento do pedido, uma vez que 
caberá ao magistrado ou servidor, no momento do pedido, 
explicitar as questões fáticas capazes de demonstrar a 
necessidade da sua permanência em determinada localidade, 
facultando-se ao Presidente do TRT 24 a escolha da unidade 
que melhor atenda ao interesse público, desde que n ão haja  
risco à saúde do magistrado ou do servidor, de seu filho ou  
dependente legal.  

• A concessão de condições especiais de 
trabalho não poderá implicar despesas para o TRT24.  

Cidade/Data: 

 

Assinatura: 

 

 


